PARECER Nº 1765, DE 2015
DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 993, DE 2015

O Projeto de lei n.º 993, de 2015, de autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, tem por objetivo dispor sobre a proibição do uso de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados nas vias e logradouros públicos e que venham perturbar o sossego público.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 19 a 25 de junho de 2015, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Marcos Zerbini que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 5 e 6.


Em continuidade ao trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer favorável do relator, consoante decisão de fls. 6 verso.


Em seguida, nos termos do artigo 31, § 11, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi enviada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de relator designado, manifestar-me acerca do seu mérito.


O projeto de lei em análise visa combater a poluição sonora que ocorre quando, em um determinado ambiente, o som altera a condição normal de audição. Embora tal poluição não tenha a característica de se acumular no meio ambiente como outros tipos de poluição, ela causa vários danos ao corpo e à qualidade de vida das pessoas provocando, também, alterações comportamentais e orgânicas.

É oportuno citar alguns efeitos negativos, comprovados pela ciência médica, que este tipo de poluição causa na saúde dos seres humanos. São eles: insônia, estresse, depressão, perda de audição, agressividade, perda de atenção e concentração, perda de memória, dores de cabeça, aumento da pressão arterial, gastrite e úlcera, queda de rendimento escolar e no trabalho e surdez, sendo que este último ocorre somente em casos de exposição a níveis altíssimos de ruído.


Como se vê, a poluição sonora desencadeia inúmeros prejuízos para a saúde da população, logo, a proposta do autor é de grande valia, pois o combate à poluição sonora, nos moldes ora sugeridos, contribuirá para a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, propiciando, deste modo, boas condições de desenvolvimento à vida e à saúde humanas, bem como recursos adequados à subsistência da fauna e da flora para as presentes e futuras gerações.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 993, de 2015.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/10/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Célia Leão – Orlando Bolçone – Celso Nascimento – Luiz Turco – Marcos Martins – Roberto Tripoli 

